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1 INTRODUCAOD

No cendrio presente de intensas agdes que prejudicam o meio ambiente, é imediata a
necessidade de uma nova concepcéo de desenvolvimento sustentavel, que permita as geracoes
atuais e futuras o acesso aos recursos naturais provenientes da natureza.

Nessa perspectiva, o direito ambiental surge com o propésito de melhorar a situacéo
ambiental e o bem-estar da sociedade, como um aliado na regulacéo da relagdo entre o meio
ambiente e os seres humanos, por meio da protecdo ao meio ambiente, a fim de garantir a sua
permanéncia para as proéximas geragoes.

O artigo 225 da ConstituicGo Federal de 1988 nos diz que:
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“Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial a sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletividade o dever de
defendé-lo e preserva-lo para as presentes e futuras geragées.”
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Z Mas o que é o Direito Ambiental, afinal de contas?

O Direito Ambiental é o ramo do Direito que estuda as
interagdes entre o ser humano e o meio ambiente e os mecanis-
mos legais para a conservagdo ambiental, o qual é constituido por
um conjunto de leis, normas e principios que buscam proteger a
natureza e as formas de vida como um todo.

Essa ciéncia é interdisciplinar, pois é tema comum em
diversas outras dreas e campos de estudo, interligando-se com os
ramos de direito internacional, constitucional, administrativo,
civil, penal e processual, dentre outros. Mas o direito ambiental
também é multidisciplinar, j@ que mantem didlogo e precisa de
outras ciéncias ambientais para compreender termos cientificos
especificos da biologia, da geografia, da oceanografia, quimica,

fisica, climatologia, para citar alguns exemplos.

No Brasil, o Direito Ambiental estabelece novas diretrizes
de acdées fundamentadas na Politica Nacional do Meio Ambiente
(Lein®6.938,de 31/8/1981). Essa lei apresenta definigdo de meio
ambiente, estabelece as agdes dos agentes modificadores e
aprova mecanismos para assegurar a preservagéo do meio ambi-
ente. Além dela, ha outros instrumentos legais que visam a prote-
¢éo ambiental, como a prépria Constituigdo Federal de 1988, o
Cédigo Florestal e a Lei de Crimes Ambientais, por exemplo.

Além do conceito de Direito Ambiental, é necessario com-
preender sua origem. Afinal, como podemos entender algo por
completo sem saber onde nasceu?




Por meio do panorama histérico, é
possivel indicar a origem do Direito
Ambiental no século XX, mais especifica-
mente na década de 1960, quando os
impactos da degradacdo ambiental dos
séculos passados escancararam a crise
ambiental instaurada em nivel global. Essa
crise ambiental é resultado do desencadea-
mento de atos humanos oriundos principal-
mente das Revolugdes Industriais, iniciadas
no século XVIII.

Como consequéncia, um cendrio de
frequentes desastres ambientais atraiu a
atengéo da comunidade internacional para
a questdo ambiental no século XX, e foi
notdvel que as agdes humanas estavam
destruindo o planeta. Assim, ficou evidente a
necessidade de frear as acdées humanas que
levavam a degradagéo ambiental.

Em 1972, por meio da lideranca de
alguns paises desenvolvidos, e contra a
resisténcia de outros, principalmente de
paises em desenvolvimento que defendiam
irrestrito direito ao desenvolvimento, a comu-
nidade internacional aceitou os termos do
documento inicial pela preservagdo ambien-
tal, a Declaracdo de Estocolmo sobre Meio
Ambiente na | Conferéncia das Nacdes
Unidas sobre o Meio Ambiente, realizada na
Suécia.

A Declaragéo de Estocolmo serviu de
inspiragGo para o ordenamento juridico de
muitas nagdes ao redor do mundo, incluindo
o Brasil, apesar da resisténcia da delegagéo
brasileira. Na sequéncia, em 1973, o Brasil
criou a Secretaria Nacional do Meio Ambiente
- SEMA, e em 1981 foi aprovada a Lei da
Politica Nacional do Meio Ambiente (Lei n°
6.938/1981).

Além disso, em 1992, foi aprovada a
Declaracdo do Rio de Janeiro, durante a
Conferéncia das Nagées Unidas sobre Meio
Ambiente e Desenvolvimento, mais conhecida
como ECO-92 ou RIO-92. Esta Declaracéo
reitera e aperfeicoa os parémetros da Declaragéo
de Estocolmo, além de criar outros ainda néo
previstos, os quais resultaram em diversos docu-
mentos, como por exemplo a Agenda 21.




O direito ambiental é um direito difuso,
direito de maior dimenséo, na medida em que
trata de um bem de interesse coletivo, e de
titularidade indeterminada, unindo, desse
modo, pessoas indeterminadas em prol de um
dado recurso ambiental.

Pela caracteristica interdisciplinar, o
Direito Ambiental apresenta-se tanto nas
relagdes juridicas de Direito Publico quanto nas
de Direito Privado, transpassando muitos ramos
do conhecimento juridico. Como consequéncia,
existem normas e institutos administrativos
ambientais, civis ambientais, comerciais ambi-
entais, constitucionais ambientais, financeiros
ambientais, trabalhistas ambientais, tributdarios
ambientais e internacionais ambientais.

Caracteristicas Gerais

0 que é

“meio ambiente”?

A legislacdo brasileira
define meio ambiente como o
conjunto de condicbes, leis,
influéncias e interacées de
ordem fisica, quimica e biologi-
ca, que permite, abriga e rege a
vida em todas as suas formas
(Art. 3°,1, da Lei n® 6.938/1981).
Assim sendo, mostra-se a ampli-
tude de nogdes que sdo abriga-
das no conceito de meio ambi-

ente.

Portanto, a partir dessa
conceituacéo, hda a possibilidade
de entender que meio ambiente
ndo quer dizer apenas as condi-
¢des naturais (como normalmente
se imagina), mas também as
condigées artificiais que fazem
parte desse conceito.

Entéo rios, mares, florestas
e vulcoées sdo considerados como
meio ambiente, mas cidades,
tribos e todo tipo de local que se
permita concretizar a vivéncia
humana, tanto biolégica quanto
cultural, também.
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Objetos de Protecao do Direito Ambiental

O Direito Ambiental nasce com o
objetivo de proteger um bem especifico, ndo
se contentando apenas em corrigir um dano
ambiental causado pelo homem, pois em
alguns casos, além do alto custo para repa-
rar o meio ambiente degradado, o prejuizo
ambiental pode serirreparavel.

No caso desse ramo, o seu objeto de
protecdo é o meio ambiente em todas as
suas formas conhecidas. Portanto, embora o
meio ambiente seja uno, indivisivel, a sua
divisGo em aspectos é feita apenas de forma
didatica, de modo a identificar mais facil-
mente a “atividade” degradante, o “bem
imediatamente agredido” e qual o aspecto
do meio ambiente foi mais afetado.

Ou seja, busca identificar o que
causou a poluicdo (ex: contaminagéo da dgua
e do solo por mercurio originado da atividade
de garimpagem), qual o bem prejudicado (a
vida e saude das comunidades ribeirinhas, de
indigenas e dos préprios garimpeiros) e o
aspecto afetado por esse dano, que no exem-
plo dado foi 0 meio ambiente natural (a dgua
e solo) e meio ambiente do trabalho (do
garimpeiro).

Portanto, a doutrina defende que ha
pelo menos quatro aspectos do meio ambi-
ente, sobre os quais falaremos rapidamente.
Sao eles: o meio ambiente natural ou fisico,
o meio ambiente artificial, o meio ambiente
cultural e o meio ambiente do trabalho.

1 Meio Ambiente Natural ou R'sico

Quando se fala em meio ambiente,
normalmente a primeira associagdo que se
faz diz respeito a natureza e aos recursos
naturais como um todo. Porém, este néo é o
Unico aspecto, como veremos adiante.

Biodiversidade

De acordo com o que conceitua a
Convencédo Sobre Diversidade Biolégica,
ratificada pelo Brasil em 28 de fevereiro de
1994, define-se biodiversidade ou diversi-
dade biolégica como a variabilidade de
organismos vivos de todas as origens,
compreendendo, dentre outros, os ecossis-
temas terrestres, marinhos e outros ecossis-
temas aqudticos e os complexos ecolégicos
de que fazem parte, compreendendo ainda,
a diversidade dentro de espécies, entre
espécies e de ecossistemas.




Recursos Hidricos

Define-se por recurso hidrico
todo aquele corpo de dgua disponivel
para uso, seja consumo, transporte,
exploracdo de atividade econémica,
entre outros. No Brasil, os recursos
hidricos sdo regulamentados pelo Plano
Nacional de Recursos Hidricos, também
conhecido como “lei das dguas”. Além
disso, em carater internacional existem
outros acordos internacionais que
versam sobre a exploragédo hidrolégica,
como a Convencéo das Nacdes Unidas
Sobre o Direito do Mar.

Solo e Residuos

O solo é um dos bens naturais
mais importantes. Trata-se de recurso
natural que cobre grande parte da
superficie terrestre e permite a fixagéo
dos distintos animais e seres vivos exis-
tentes. O solo surge como resultado de
um processo natural de criagéo e degra-
dagéo de rochas, permitindo a criagéo
de minérios dos mais diversos tipos, bem
como o assentamento de florestas e
plantacées. Por sua extensa capacidade
de exploracdo e uso, diversos sGo os
acordos internacionais para seu devido
uso, onde se pode citar a Convengéo de
Minamata sobre Mercurio, por exemplo,
gue também trata do despejo de residu-
os diversos no solo.

Ar atmosférico e
mudancas climdticas

Ar atmosférico é a juncdo de
diversos gases essenciais @ manutencgédo
da vida na Terra e que juntos formam a
atmosfera do planeta. Por sua incalcu-
lavel importancia, tudo o que afeta o ar
atmosférico tem potencial para mudar
ecossistemas inteiros. Muito se discute,
com base nisso, a importancia da
manutencéo correta deste, principal-
mente no que diz respeito as mudancas
climaticas a ele inerentes.




2 Meio Ambiente Artificial

O meio ambiente artificial se constitui, em um espaco urbano construido pela acédo humana,
gue compreende um conjunto de edificacées (espaco urbano fechado) e de equipamentos publicos
como ferrovias, rodovias etc. (espago urbano aberto).

Habitat e Assentamentos Humanos

Igualmente protegidos pelo Direito Ambiental, a partir das Conferéncias das Nagoes
Unidas Sobre Assentamentos Humanos, passou-se a vislumbrar uma protegéo internacional nesta
drea. Pode-se definir assentamento humano como territério ocupado por um povoamento
humano, de caréter passageiro ou permanente onde convivam individuos em comunidade.

Assim, a partir dessas conferéncias, foram realizadas as declaragées internacionais sobre os
assentamentos humanos, as quais tinham como objetivo promover o desenvolvimento desses
espacos, com o intuito de trazer aos individuos pertencentes um nivel de efetiva dignidade huma-
na.

3 Meio Ambiente Cultural

O patrimédnio cultural imaterial é um dos mais recentes objetos de protecéo do Direito
Ambiental e, de acordo com a Convencéo para Salvaguarda do Patriménio Cultural Imaterial, diz
respeito as prdaticas, representacdes, expressdées, conhecimentos e técnicas - junto com os objetos,
instrumentos, artefatos e lugares culturais que lhes sGo associados - que as comunidades, os

grupos ou os individuos reconhecem como parte integrante de seu patriménio cultural.

Estes patriménios s@o bens culturais perpetuados e repassados entre geragées, que acumu-
lam um grande valor ideolégico e até mesmo sentimental aqueles individuos que os fazem e
reproduzem, representando a sua prépria identidade.

4 Meio Ambiente do Trabalho

O meio ambiente do trabalho tem a
sua protecdo assegurada com base no Direito
Ambiental do Trabalho. No plano internacio-
nal, a Organizacdo Internacional do Trabalho
(OIT), criada em 1919, é um dos principais
organismos defensores da protecdo de todo
trabalhador (ndo apenas o empregado) e de
seu ambiente laboral, que nédo se limita ao
estabelecimento fisico (fabrica ou escritério,
por exemplo).

Assim, dois dos principais instrumentos
normativos que tratam da prote¢do do meio
ambiente de trabalho sGo as Convencgbes n®
148 e 155 da OIT. A primeira estabelece
medidas a serem adotadas no local de traba-
Ilho para prevenir e limitar os riscos profissio-
nais pela contaminagdo do ar, ao ruido e as
vibracdes e proteger os trabalhadores contra
esses riscos, enquanto a segunda trata da
seguranca e saude dos trabalhadores, de
modo a prevenir acidentes ou doencas ocupa-
cionais, ou seja, acidentes ou doencas causa-
dos em decorréncia dos riscos (fisicos, quimi-
cos, biolégicos, ergonémicos ou psicossociais)
presente no meio ambiente do trabalho.

Ambas as convengdes sGo normas de
carater internacional, cuja finalidade é a
protecdo do trabalhador e de sua satde em
seu ambiente de trabalho, de modo a garantir
uma efetiva protecdo do meio ambiente do
trabalho e, como consequéncia, a protegdo
do trabalhador e a preservacgédo de sua vida e
saude (fisica e mental).

No Brasil, apesar do meio ambiente do
trabalho estar previsto de forma expressa na
Constituico Federal de 1988 (artigo 200,
VIll) e ser reconhecido pelos Tribunais e pela
maioria da doutrina brasileira como um dos
aspectos do meio ambiente, ainda hé certa
resisténcia de parte da doutrina em reconhe-
cé-locomo tal.

Entretanto, é inegdvel a clara relagéo
entre um ambiente de trabalho saudavel para
a garantia da sadde fisica e psiquica do
trabalhador, pois quanto mais seguro e
equilibrado for o ambiente de trabalho, maior
a garantia de sadia qualidade de vida aos
trabalhadores.



3 O Direito internacional ambiental

Analisada a formacdo e con-
ceitos diversos dentro do
Direito Ambiental de modo

objeto fundamental da pre- :
sente Cartilha, o Direito
Internacional Ambiental, o
qual iremos conhecer de
forma ainda mais detalhada.

Historico

=

A medida que as sociedades foram
compreendendo a importdncia de preservar o
meio ambiente para conservar a vida huma-
na, as normas deixaram de ser unicamente
internas e abriram espaco para uma regula-
mentagéo que fosse comum a todos os paises,
com o surgimento do Direito internacional
ambiental. No entendimento de que acées em
localizagdes especificas podem gerar conse-
quéncias e causar desequilibrio geral, diver-
sos tratados e convencdes foram celebrados
entre Estados.

Durante as décadas de 1930 e 1940, ja
existiam tratativas internacionais sobre temas
relacionados a protecéo dos ecossistemas, ao
exemplo da Convencéo para a regulamenta-
¢éo da pesca da baleia firmada na cidade de

N

geral, agora entramos no ')
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Genebra em 1931 e posteriormente reafirma-
da em 1946, na cidade norte-americana de
Washington. Além desses acordos, foram
assinados também a Convencéo internacional

»», para a protecéo dos vegetais e o Tratado da

Antértida,em 1951 e 1959, respectivamente.

Outra grande referéncia foi o primeiro
processo entre Estados-nacionais quanto a
matéria no meio ambiente internacional. O
Trail Smelter Case (caso da Fundigéo Trail), de
1941, que contrapés os Estados Unidos e o
Canadd, sob alegacéo de que uma empresa
canadense estaria poluindo a drea de
Washington, com emissdes nocivas de diéxido
de enxofre. A sentenca do Tribunal Arbitral foi
positiva & acusagdo e entendeu-se que um
Estado ndo tem o direito de gerar prejuizo aos
demais, estabelecendo, a prevengéo do dano
ambiental transfronteirico.

Porém, é a partirde 1970 que a preocu-
pacéo se volta para os recursos naturais, ndo
mais numa perspectiva essencialmente eco-
ndémica, mas de bem-estar e sobrevivéncia da
humanidade. Em 1972, em Estocolmo, na
Suécia, o Direito internacional ambiental
toma os contornos conhecidos, j@ que se
acendeu o sinal de alerta sobre a condicéo de
esgotamento dos recursos naturais e sobre
projecoes de colapso socioeconédmico.

Para evitar eventos catastréficos foram
firmados 26 principios e um plano com mais
de 100 recomendacbées que norteariam a
relacéo entre os Estados e a natureza.

A Conferéncia de Estocolmo deixou
como legado o Programa das Nacdes Unidas
para o Meio Ambiente (PNUMA, hoje ONU
MEIO AMBIENTE).



Funcao

O mecanismo de internacionalizacéo do
direito ambiental se propds a discutir assuntos
como a extingéo da fauna e flora, as presentes e
rapidas mudangas climdticas, a escassez da
dgua, aumento da populacdo mundial junto ao
aumento de producéo de lixo, entre outros temas,
numa visdo que desconsiderasse as fronteiras
pelo entendimento de que o planeta terra é um
bem comum a todos.

Com esse efeito e com a significativa
ampliagéo dos efeitos nocivos ao meio ambiente,
o Direito ambiental internacional passou a agir
de modo mais enérgico para reprimir catdstrofes
ambientais, com o reconhecimento do “ecocidio”
como crime contra a humanidade, por parte do
Tribunal Penal Internacional, que poderd impor
medidas juridicas

Entre temdaticas relevantes para a dindmi-
ca da protecéo internacional, e que tanto preocu-
pam esse ramo do direito, estdo as sangdes e
atitudes diplomaticas. Um exemplo ocorrido apés
as queimadas na Amazénia Brasileira, em 2020,
que ensejou discursos do presidente norte-
americano Joe Biden quanto a imposicdo de
medidas econémicas considerdveis ao Brasil,
caso a agenda continuasse a ser negligenciada.

Outro exemplo foi com a apresentacdo de
uma proposta, partindo da Comisséo europeia,
qgue buscava restringir as relagdes comerciais de
commodities originadas de dreas desmatadas e
degradadas.

Assim, perceber-se que o enfrentamento
dos problemas do meio ambiente levado a cabo
pelo Direito ambiental internacional pode se
revestir de formas diversas, de modo que sejam
conquistados resultados exitosos no que diz respei-
to a relacéo e regulagdo entre os paises no cendrio
mundial.

Sujeitos

Para ser considerado sujeito do Direito
internacional ambiental hé a necessidade de perso-
nalidade juridica internacional. Essa caracteristica
num primeiro momento histérico era fundamental-
mente de Estados Nacionais, e de modo mais
especifico, daqueles que estivessem nos continentes
Europeu e Americano. Entretanto, apés o fim da
Segunda Grande Guerra, os paises africanos e
asidticos tornaram -se independentes e também
puderam figurar no rol de sujeitos internacionais.
Classicamente, junto aos Estados também séo
encontradas as organizagdes internacionais como
sujeitos de Direito.

Porém, ocorre a relativizacdo da funcéo
dos Estados, ja que hd uma ponderacéo sobre os
limites da soberania, e isso permite a ampliagéo
da participacéo e da relevancia de determinados
atores na dindmica internacional. A participagéo
de Organizagdes Nao-Governamentais (ONGs)
é um dos novos marcos dos sujeitos de direito
internacional ambiental, j@ que o artigo 71 da
Carta das Nagées Unidas afirma que o Conselho
Econédmico e Social das Nagdes Unidas tem a
prerrogativa de consultar ONGs.




l.’ Principios do Direito Internacional Ambiental

Além de compreender os conceitos gerais e as caracteristicas do Direito
Ambiental e do Direito Internacional Ambiental como um todo, os principios do
Direito Internacional Ambiental sGo assunto essencial, pois servem de alicerce

ao Direito.

Mas o que sao Principios?

De modo simples, principio é
norma juridica que embasa, que da
sustentago ao Direito, e pode estar

escrito (expresso) ou néo (implicito), no

sistema juridico. Os principios sdo diretri-
zes que devem nortear os julgadores em 4
caso de conflito de leis ou até mesmo
entre principios, orientando no sentido
da ponderacéo de valores e interesses,

para a tomada da decisGo mais adequa-
da.

Principio da soberania
permanente sobre os recursos
naturais

Fazendo mencdo ao processo de
descolonizagdo dos chamados “paises de
terceiro mundo”, o principio da soberania
permanente sobre os recursos naturais
surgiu com a ideia de acabar com a explo-
racdo que paises carentes sofriam por
interesses de paises ricos e industrializa-
dos. Desse modo, esse principio fixou que
cada Estado nacional tem o direito e a
prerrogativa de explorar seus recursos
naturais de acordo com suas politicas
préprias, e que Estados terceiros néo
podem interferir nessa dinédmica, salvo com
o devido consentimento perante a comuni-
dade internacional.
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Principio do patrimonio comum da
humanidade

Esse principio conflita com o principio
da soberania permanente sobre os recursos
naturais, j& tratado acima, ao apontar que
certos recursos séo de propriedade de todos.
Pode estar relacionado a recursos que néo
estdo sob jurisdicdo alguma, a exemplo
daqueles encontrados em alto-mar, ou
ainda, a recursos que causem preocupacdo
comum, como a biodiversidade. Pode ser
relativo também ao patriménio de todos, os
quais ndo podem ser apropriados, exceto
por um regime de gestdo internacional que,
ao permitir a exploragéo, garante o compar-
tilhamento dos beneficios obtidos.



Principio do desenvolvimento
sustentdvel

Expresso pela primeira vez no Relatério
de Brundtland, apresentado na Assembleia
Geral da ONU, o principio do desenvolvimen-
to sustentdvel estd relacionado ao direito de
desenvolver-se, atendendo suas demandas,
mas ao mesmo tempo atentando para as
necessidades das geracdes futuras, as quais
ndo podem ser comprometidas. Ainda que
ndo tenha efeito obrigatério, o principio
objetiva encontrar a harmonia entre politicas
econdémicas e o bem estar de seres humanos
e da natureza, contemplando a importdncia
de ambos.

Principio da responsabilidade comum,
mas diferenciada

A partir do século XX, os Estados
passaram a se organizar de forma coopera-
tiva para o enfrentamento de problemas
transfronteiricos, como é o caso da poluicdo
da dgua e do ar, gerados numa determina-
da cidade ou local (oceano, por exemplo),
mas que atinge outras cidades ou até pai-
ses. No entanto, esse principio que aponta a
responsabilidade comum dos Estados
destaca atenc@o especial para as diferencas
de desenvolvimento socioeconémico que
existem entre os Estados, jd que paises ricos
causam mais impactos e possuem recursos
financeiros superiores aos paises pobres
para solucionar as adversidades.

Um exemplo de interessante aplica-
¢Go do principio da responsabilidade
comum, mas diferenciada é o Protocolo de
Montreal sobre substdncias que destroem a
camada de ozdnio, no qual busca-se finan-
ciar a diminuicéo da emiss@o dessas subs-
téncias por paises em desenvolvimento, a

partir de contribuicées obrigatérias de
paises ja desenvolvidos.

Principio da precaugiio e da prevengio

Emprega-se o principio da precau-
c@o quando hd incerteza cientifica e o risco
de ocorrer danos ambientais graves ou até
mesmo irreversiveis, suspendendo medi-
das possivelmente nocivas ao meio ambi-
ente. Este entendimento foi positivado na
dindmica internacional ambiental, isto &,
foi escrito no principio 15 da Declaracéo do
Rio, mas também é reconhecido em outros
textos internacionais.

Jé o principio da prevencéo, que esté
intimamente ligado ao principio da precau-
¢éo, determina que as atitudes relativas ao
meio ambiente devem ser tomadas com
base na racionalidade, agindo antecipada-
mente, para afastar possiveis danos ao
meio ambiente, uma vez que os recursos
s@o dificilmente restabelecidos.

Principio do poluidor pagador

Esse principio tem base econémica e
estabelece que aquele que é responsavel
pelo ato de poluir deve arcar com as conse-
guéncias financeiras. Com esse feito, inevita-
velmente diminuiria a producdo de bens e
servigos que fossem nocivos a saude do meio
ambiente. E interessante citar que os gover-
nos tém se utilizado desse principio para
custear as medidas de controle e prevencéo
da polui¢éo, de maneira que produziu uma
responsabilidade soliddria no combate a
utilizagéo indevida dos recursos naturais.
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Os Tratados Internacionais séo um dos
mecanismos de protecdo internacional e uma
das fontes do Direito Internacional Publico, ao
lado dos principios, que vimos acima.

Para melhor compreenséo do que é um
tratado internacional, traremos o conceito legal
estabelecido na Convencéo de Viena Sobre o
Direito dos Tratados de 1969. De acordo com
esta convencdo, tratado “significa um acordo
internacional concluido por escrito entre Estados
e regido pelo Direito Internacional, quer conste
de um instrumento Unico, quer de dois ou mais
instrumentos conexos, qualquer que seja sua
denominacéo especifica”.

Além dos tratados cldssicos, também existe
o que a doutrina chama de Acordos Multilaterais
Ambientais, surgidos a partir de fevereiro de
1971, com a assinatura da Convencgdo sobre as
Zonas Umidas de Importancia Internacional
Especialmente Enquanto Habitat de Aves
Aqudticas, conhecida como Convencédo de
Ramsar, que entrou em vigor internacionalmente
em 21 de dezembro de 1975.

A Convengdo de Ramsar é considerada o
primeiro tratado intergovernamental que estabelece
marcos para a cooperagdo internacional entre
Estados, objetivando a protecéo, a conservagéo e o
uso racional de dreas Umidas no mundo e o primei-
ro a ter a forma de um Acordo Multilateral
Ambiental ou Multilateral Environmental Agreement
(MEA). Os MEAs sdo acordos internacionais que
envolvem mais de dois Estados, com o objetivo de
estabelecer com o consenso das partes, normas
estratégicas de combate a problemas ambientais
globais para a preservacéo de toda forma de vida
no planeta Terra, como por exemplo, o aquecimento
global, mudancas climdticas, desmatamento na
Amazénia, a poluigdo atmosférica, do solo e da
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Convencao-Quadro (Frame) e
Convencao Guarda-chuva (Umbrella)

dgua dos rios, mares e oceanos, entre outros.

Os MEAs se diferenciam dos tratados
tradicionais, porque enquanto os tratados
classicos adotam procedimentos pesados,
custosos e formais de negociagéo, que, as vezes,
demandam até longos anos de discusséo, aque-
les adotam estratégia diferente, que permite a
elaboracgdo de novas normas ou a regulamenta-
céo especifica de normas existentes em matéria
ambiental de modo menos formal e mais célere,
cuja alteragdo néo se faz por emendas, o que
demanda muito tempo e exaustivas e longas
negociagoes.

Portanto, os Acordos Multilaterais Ambientais
surgiram como um mecanismo legislativo, por sua
maior flexibilidade. Também s@o denominados de
fenémenos juridicos alternativos utilizados pelo
Direito Internacional do Meio Ambiente, a quem o
doutrinador Guido Soares denomina de “uma nova
engenharia normativa” e se classificam em
Convengao-Quadro e Convengdo Guarda-chuva, a
respeito dos quais abordaremos mais detalhada-
mente a seguir.
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A Convencéo-Quadro (Frame) é um tipo de
acordo multilateral que delimita como uma “moldu-
ra” os limites ou o espago normativo a ser adotado
pelos Estados e/ou organizagdes internacionais.
Estes acordos estabelecem normas gerais, amplas e
que tracam orientagdbes macro, genéricas, cujas
obrigacdes e o detalhamento do tratado séo estabe-
lecidas posteriormente mediante procedimento de
negociagéo, pelos érgdos legisladores instituidos
pela Convengdo-Quadro com funcdo delegada
pelos Estados, como as Conferéncias das Partes
Contratantes (COPs) quando seréo definidas normas
mais especificas.

Enquanto que a Convengédo Guarda-chuva ou
Umbrella Treaties é assim chamada por ser um
tratado amplo que abriga diversos outros atos inter-
nacionais menos solenes que servem de complemen-
tacdo ao tratado maior. E menos formal que a
Convencgd@o-Quadro, pois sGo os préprios Estados
gue legislam. O aspecto de maior flexibilidade e
menor formalidade possibilita acompanhar a evolu-
c¢do cientifica e tecnolégica contemporénea, as
mudancas ambientais globais, permitindo dar res-
posta mais rapida as demandas ambientais globais,
por meio de negociacdes continuadas.

Caracteristicas da Convencao-Quadro:

Os Estados-partes aproveitam um momento politico propicio para adotar uma Convengéo
internacional em assuntos complexos e cercados de tecnicidade (sobre dados que mal se
conhece ou sobre os quais ndo hd consenso entre as partes) e deixam para o futuro novas
negociacdes sobre o seu detalhamento, os quais ficardo a cargo dos érgéos instituidos ou dos
préprios Estados;

Hé uma continuidade no procedimento negociador apés o encerramento da fase de adogéo
solene de seu texto, ao final da conferéncia multilateral ad hoc, e apés a entrada em vigor do
tratado, diferentemente do que acontece com os tratados cléssicos, em que qualquer modifi-
cacdo tem que passar pelo procedimento solene das emendas;

Tradicionalmente sGo negociados em congressos ou conferéncias especialmente convocados
para tal finalidade;
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Convencdo

Quadro

Tipo de acordo que estabelece normas gerais, com orienta-
¢des e obrigacées mais genéricas e determina os limites
normativos sobre o seu detalhamento, que seréo alvo de
negociacdo no futuro pelos é6rgdos instituidos pela
Convencéo. Exemplo: Convencdo-Quadro das Nacgoes
Unidas sobre a Mudanca do Clima, de 1992 (Brasil); e seus
correspondentes Protocolo de Quioto, de 1997 (Japéo) e o
Acordo de Paris, de 2015 (Paris).

Convencdo
Guarda-chuva

E um tipo de tratado amplo, mas que abriga varios outros
acordos menos formais que complementaréo o tratado
maior. Exemplo: Convengéo guarda-chuva de Montego Bay
sobre Direito do Mar de 1978, adotada pela ONU, na
Jamaica, e os tratados por ela abrigados, como a Convencéao
de Marpol de 1973 e seu Protocolo de 1978, negociados sob
o abrigo da Organizagdo Maritima Internacional - OMI, em
Londres, sobre assuntos especificos.

Séo instituidos 6rgéos legisladores, como as
Conferéncias das Partes Contratantes (COPs)
com a fungdo delegada pelos Estados para
complementar os tratados.

A atividade legislativa é realizada pelos
préprios Estados, de maneira auténoma.

Possui estrutura unitdria, pois sGo os mesmos
Estados que participam das Convengodes-
Quadro e dos atos de sua implementagéo.

Nem sempre hd sucessividade no tempo
ou coincidéncia de foros de negociacdo
ou de Estados-partes entre aqueles e os
tratados que se colocam sob o guarda-
chuva.

Queremos chamar a atencéo também para o termo COP, que estd presente em toda convencéo do tipo “quadro”.
COP significa Conference of the Parties (Conferencia das Partes em inglés) e é a instdncia deciséria maxima da convengéo.
Além disso, estas convengdes possuem uma institucionalidade prépria, ou seja, o tratado cria organismos préprios que
auxiliardo no cumprimento das obrigagées estatais de natureza técnica, financeira e de apoio cientifico.
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Convencdo sobre Mudancas Climdticas (Acordo de Paris)

A temadética das “mudancas climdticas” é abordada na Convencédo-Quadro das Nagdes Unidas
sobre a Mudanga do Clima, tratado internacional resultante da Conferéncia das Nagées Unidas para o
Meio Ambiente e o Desenvolvimento, informalmente conhecida como a Cupula da Terra, realizada no Rio
de Janeiro em 1992 e pelos seus protocolos correspondentes, o Protocolo de Quioto, no Japéo, em 1997
e o Acordo de Parisem 2015.

Para conhecer mais sobre o tema e sua convencdo-quadro, consulte nossa cartilha sobre Mudancas
Climdticas no nosso site.

Convencdo sobre a Diversidade Bioldgica

A Convencéo sobre Diversidade Biolégica (CDB) também é uma Convencéo-Quadro e foi assinada
por 156 paises durante a Conferéncia das Nagdes Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento - ECO
92, realizada no Rio de Janeiro em 1992, 20 anos apds a primeira conferéncia do tipo, realizada em
Estocolmoem 1972.

A CDB entrou em vigor em dezembro de 1993, aprovada no Brasil pelo Decreto Legislativo n® 2, de
3 defevereiro de 1994 e promulgada pelo Decreto Federal n®2.519, de 16 de marco de 1998.

A Convencado sobre Diversidade Biolégica tem como objetivos o seguinte tripé: a conserva-
¢do da diversidade biolégica, o uso sustentavel dos componentes da biodiversidade e a reparticéo justa e
equitativa dos beneficios derivados da utilizacéo dos recursos genéticos, além de se referir a conservacéo
da biodiversidade em trés niveis: ecossistemas e habitats naturais, espécies e recursos genéticos.

Niveis da conservacdo da
biodiversidade

Conservacgdo da diversidade
biolégica

Ecossistemas e habitats naturais

Uso sustentavel dos /
componentes da biodiversidade '

Espécies genéticas

Reparticdo justa e equitativa dos
beneficios derivados da
Recursos genéticos utilizacdo dos recursos genéticos

i AR S
A partirda ECO-92, a cada dois anos sédo realizadas reuniées denominadas Conferéncia das Partes
Contratantes (COPs) sobre a diversidade biolégica ou Conferéncia do Protocolo de Cartagena de |
Biosseguranga (MOP) para discutir questdes relativas aos objetivos propostos pela CDB, ocasiGo em que '
s@o discutidos os avancos e as barreiras a serem transpostas.
- P
17

R T
ar B
&



www.clinicadhda.org

Convencoes de Estocolmo, Roterda, Basileia

No édmbito do comércio internacional, as Convencdes de Estocolmo, Roterda e Basileia sGo acordos
multilaterais que concretizam compromissos assumidos pelos Estados nos tratados ambientais. Essas
Convencdes foram estabelecidas como medidas de contencGo comercial com o objetivo de controlar e
impor limitagdes no transporte de mercadorias nas situagées em que estas possam causar danos ambien-
tais. Assim, os Estados cooperam para um sistema econdémico internacional de modo sustentavel para
todos os paises.

Destaca-se que o Brasil é “parte”, isto €, assinou e “ratificou” as trés Convengdes. Abordaremos, de
modo resumido, o nome completo de cada Convencéo, a data de celebracdo e seu objeto principal.

A Convencdo de Basileia sobre o Controle
de Movimentos Transfronteiricos de Residuos
Perigosos e seu Depésito foi assinada em 1989 na
cidade de Basileia, na Suica, entrou em vigor em
1992 e foi emendada em 2005. Foi estabelecida
como forma de controle de residuos perigosos e

A Convencdo de Estocolmo sobre Poluentes
Orgdnicos Persistentes foi firmada em 2001 e
entrou em vigor em 2004. Esta Convencéo faz
referéncia expressa ao Principio da Precaucéo e
tem como objeto a implementagéo de medidas de
reducéo e eliminagéo total da producéo e do uso

intencional de Poluentes Orgdnicos Persistentes
(POPs), como agrotéxicos e produtos quimicos de
uso industrial, tendo como caracteristicas o fato
de que estes produtos ndo se degradam facilmen-
te e podem ser transportados por longas distanci-
as pelo ar, dgua e solo, e se acumular em tecidos
gordurosos dos organismos vivos, sendo toxicolo-
gicamente preocupantes para a saude humana e
o meio ambiente.

A Convencdo de Rotterdd sobre o
Procedimento de Consentimento Prévio foi assi-
nada em 1998, entrando em vigor em 2004.
Derivou do Cédigo Internacional de Conduta da
FAO - Food and Agriculture Organization (Orga-
nizacdo das Nacdes Unidas para a Alimentagéo e
a Agricultura) sobre a distribuicéo e uso de pestici-
das de 1985 e das Diretrizes de Londres em 1987.
Também chamada de “Convencéo PIC”, é um
tratado sobre o “Procedimento de Consentimento
Prévio Informado Para o Comércio Internacional
de Certas Substéncias Quimicas”, em que grande
parte dos produtos sdo pesticidas altamente
téxicos que envolvem sérios riscos para a sadde
humana e para o meio ambiente.

de protecdo aos paises em desenvolvimento,
acabando com a destinagéo de residuos perigo-
sos dos paises industrializados para os paises em
desenvolvimento e eliminar os danos ambientais
causados, que em sua maioria séo irreversiveis.

Um exemplo desse perigo foi o tragico
incidente em Bihar, na india, em 2013, ocasido
em que 23 alunos morreram apés consumirem
merenda escolar contaminada com monocroto-
fé6s, um pesticida organofosforado considerado
altamente perigoso pela FAO e pela Organizacéo
Mundial da Saude (OMS).

A

Podemos acrescentar uma quarta conven- .
¢éo a esta lista, que é a Convengéo de Minamata _
sobre Mercurio. Para conhecer mais sobre esta
convenc@o quadro, consulte nossa cartilha sobre
Mineracdo o nosso site.
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Acordo de Escazii (defensores de direitos humanos)

O “Acordo Regional sobre Acesso a
Informacéo, Participagdo Publica e Acesso a
Justica em Assuntos Ambientais na América
Latina e no Caribe”, conhecido como Acordo
de Escazu, foi adotado em Escazu, na Costa
Rica, em 4 de marco de 2018.

Trata-se do Unico acordo juridicamente
vinculante derivado da Conferéncia das Nagoes
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentavel
(Rio+20), realizada no Rio de Janeiro em 2012,
e fundamentado no Principio 10 da Declaracéo
do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento
de 1992. E o primeiro tratado sobre assuntos
ambientais da regi@o e o primeiro no mundo
que inclui determinacées sobre os defensores
dos direitos humanos em assuntos ambientais,
fruto do esforco de paises da América Latina e

Para ver as referéncias
leia o QR code abaixo

Cartilha

SERIE: DIREITO AMBIENTAL

do Caribe, por meio de iniciativas multilaterais,
com a participagdo significativa da sociedade
civil e do publico em geral.

O Acordo de Escazu enuncia em seu
artigo 1° o seu objetivo que é “garantir a
implementagéo plena e efetiva, na América
Latina e no Caribe, dos direitos de acesso a
informagcdo ambiental, participacdo publica
nos processos de tomada de decisées ambien-
tais e acesso a justica em questées ambientais,
bem como a criacdo e o fortalecimento das
capacidades e cooperagdo, contribuindo para
a protecdo do direito de cada pessoa, das
geracdes presentes e futuras, a viver em um
meio ambiente sauddvel e a um desenvolvi-
mento sustentavel”.

PR

MINERACAO, MERCURIO E
_ DIREITOS HUMANOS
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